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Objetivos: Estudar e discutir as transformações do Direito Empresarial, especialmente aquelas relacionadas 

com importantes aspectos societários, sociedade limitada, sociedade anônima, sociedade em conta de 

participação, fusões e cisões, contribuições históricas para a formação da estrutura jurídica empresarial 

moderna, empresário, sociedade empresária, registro empresarial, escrituração empresarial, 

estabelecimento empresarial, nome empresarial, contratos empresariais, títulos de crédito, instituições 

financeiras, os impactos da crise empresarial e os institutos equivalentes, falência, recuperação judicial de 

empresas, recuperação extrajudicial de empresas, investigando a relação destas transformações com a 

arbitragem, construindo posições tecnicamente sólidas em torno das controvérsias sobre as quais se debruça 

a doutrina, nacional e estrangeira. 

Problema(s) 

O Direito Empresarial é fundamental para o desenvolvimento e para a saúde econômica de um país. Ele 

busca estruturar a organização empresarial moderna a partir da resolução de conflitos de interesse privado 

e do cuidado dos atos de produção e comercialização de bens e serviços.  

A sua origem remonta as relações primitivas de natureza comercial e econômica, desde o comércio, ao 

desejo de autossuficiência de grupos sociais e a troca de mercadorias. Tais relações passaram a ser fruto de 

constantes debates, assim, a necessidade de regulamentação foi crescendo e se organizando com o objetivo 

de satisfazer as demandas do mercado e da atividade empresarial.  

Esses fatores culminaram no que hoje conhecemos como Direito Empresarial e seus principais aspectos, 

que vão desde o entendimento do que é empresário, empresa, sociedades, os seus institutos, até as operações 

mais complexas, como fusões, cisões e aquisições, e, consequentemente, os seus mais variados ramos, como 

o Direito Cambiário, Bancário, Falimentar, Consumidor, Contratual, da Propriedade Industrial, do Mercado 



de Capitais e outros. Culminaram também na conexão com diversos ramos do Direito, por possuírem o 

condão de afetar a atividade empresarial e sua interligação à extensa rede de obrigações, como os exemplos 

do Direito Previdenciário, do Direito Tributário e do Direito do Trabalho.  

A compreensão das questões que permeiam o Direito Empresarial e dos seus futuros desdobramentos não 

seria possível sem o estudo dos seus fundamentos, evolução histórica e dos diversos ponto controvertidos 

trazidos pela doutrina ao longo do seu desenvolvimento.  

O Direito Empresarial está em constante evolução, assim como a sociedade que está inserido. Verifica-se a 

necessidade da pesquisa e do debate em torno dessas questões contemporâneas de forma a dissecar os seus 

principais elementos e investigar as possibilidades existentes para entender as dinâmicas temporais e os 

seus efeitos a longo prazo no contexto nacional e internacional.  

Hipótese(s) 

Adota-se, como hipótese básica, a pertinência dos institutos de Direito Empresarial como instrumentos para 

guiar os processos de modificações no Direito Empresarial. Neste sentido, faz-se relevante submeter a 

debate as seguintes hipóteses secundárias: 

1. O levantamento histórico do surgimento do Direito Empresarial é essencial para a compreensão dos 

seus institutos e dispositivos existentes na atualidade, bem como os seus futuros desdobramentos; 

2. As modificações ocorridas no Direito Comercial ocorreram pela necessidade de acompanhar as 

rápidas transformações econômicas, que foram desde a prática do escambo até as multinacionais e as 

grandes empresas de tecnologia;   

3. A dinamicidade da sociedade faz com que seja esperado um ritmo de desenvolvimento ainda mais 

acelerado do comércio o que, por consequência, faz com que o Direito Empresarial esteja em constante 

mutação e atualização;  

4. A regulamentação da nova economia globalizada, acerca das questões empresariais contemporâneas, 

deve estar alinhada tanto às expectativas, como à realidade da atividade empresarial; 

5. As diversas e complexas relações jurídicas criadas em decorrência da atividade empresarial refletem 

em uma matéria que mantém íntima conexão com os demais ramos do Direito, provocando, também, 

o surgimento de campos específicos de atuação do Direito Empresarial;  

6. Estes ramos específicos, junto aos ramos autônomos do Direito, dão cobertura a uma pluralidade de 

atos pertencentes a atividade empresarial;   



7. Uma boa prática na aplicação dos instrumentos legislativos empresariais promove uma maior proteção 

aos sujeitos envolvidos na relação empresarial e, por conseguinte, uma maior segurança jurídica; 

8. O fortalecimento do conceito de viabilidade econômica é essencial para o acompanhamento das 

empresas à dinâmica do mercado; 

Resultado(s) esperado(s) 

Produção de artigos voltados para o tema das transformações do Direito Empresarial, a serem publicados 

em revistas jurídicas especializadas. 
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